
Nota Técnica n. 16/2014

Objeto: Projeto de Lei nº 5.876/2013

 

Projeto de Lei n. 5.876/2013, de autoria da Deputada Luiza Erundina, figurando como relatora a Deputada Maria do Rosário, que tem por proposição o acréscimo de um parágrafo ao artigo 179 da Lei nº 8069/90. 

 

Originariamente, pretendia-se que o artigo 179
 contasse com um dispositivo que assegurasse a presença do advogado constituído ou do defensor nomeado nas oitivas informais conduzidas pelo Ministério Público nos casos de adolescentes que praticam atos infracionais. 

 

A proposta foi aprovada pela Comissão de Seguridade Social e Família e pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Ocorre que, quando da votação nesta última Comissão, houve a apresentação de um substitutivo pela relatora Deputada Maria do Rosário, alterando os artigos 175
, 176
, 180
, 181
 e 206
, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente, nos seguintes moldes: 

“Art. 175. Em caso de não liberação, imediatamente ou, quando justificadamente não for possível no prazo máximo de vinte e quatro horas depois de apreendido, o adolescente deverá ser conduzido para a realização da audiência de custodia, na qual se farão presentes o juiz competente, o Ministério Público e o advogado ou defensor público do adolescente. 

§ 1º A apreensão do adolescente deve ser notificada imediatamente aos seus pais ou responsáveis. 

§ 2º O auto de apreensão deve ser entregue ao juiz no momento de apresentação do adolescente, para que se verifique se estão sendo respeitados seus direitos fundamentais, devendo a autoridade policial tomar as medidas cabíveis para preservá-los e para apurar eventual violação. 

§ 3º Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará o adolescente à entidade de atendimento, que fará a apresentação ao Juiz competente para a audiência de custódia.

§ 4º Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação far-se-á pela autoridade policial. À falta de repartição policial especializada, o adolescente aguardará a apresentação em dependência separada da destinada a maiores, não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo referido no caput. 

Art. 176. Na audiência de custódia, o juiz ouvirá o Ministério Público, o adolescente e seu advogado ou defensor público e decidirá sobre a liberação do adolescente, a manutenção da internação provisória, ou, ainda, a homologação da proposta de remissão, determinando, se for o caso, cumprimento de medida determinada. 

§ 1º A oitiva do adolescente em audiência de custódia terá como foco verificar a legalidade e necessidade da internação; a prevenção da ocorrência de tortura ou de maus-tratos; e os direitos assegurados ao adolescente. 

§ 2º Discordando o juiz da proposta de remissão ofertada pelo Ministério Público, procederá na forma do § 2º do art. 181.

Art. 180. O Ministério Público, em não ofertando a remissão, ou, no caso de esta não ser aceita, pelo adolescente, poderá pedir o arquivamento dos autos, ou, ainda, representar a autoridade judiciária para aplicação de medida socioeducativa. 

Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos pelo representante do Ministério Público, mediante termo fundamentado, que conterá o resumo dos fatos, os autos serão conclusos à autoridade judiciária que poderá: 

I. Homologar o arquivamento; 

II. (mantido).” 

 

Houve, outrossim, a proposta de revogação completa do artigo 179 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

O projeto conta com um prazo de emendas ao substitutivo de cinco sessões ordinárias a partir de 16 de dezembro de 2014. 

 

Como se nota, o substitutivo apresentado na Comissão de Constituição e Justiça constitui-se em verdadeira nova proposição, que altera por completo a sistemática do Estatuto da Criança e do Adolescente e padece de vícios. 

 

A oitiva informal de um adolescente que pratica um ato equiparado a crime foi instituída pela lei para assegurar que o representante do Ministério Público, antes de decidir pelo arquivamento, remissão ou oferecimento de representação, pudesse efetivamente compreender que, por detrás do expediente que lhe foi disponibilizado pela Autoridade Policial, existe uma pessoa em desenvolvimento, um verdadeiro sujeito de direitos que goza de proteção integral da família, da sociedade e do Estado. 

 

Logo, trata-se de um momento pré-processual, na medida em que ainda não houve a instauração de processo contraditório - o que somente ocorrerá a partir da propositura de eventual representação socioeducativa. 

 

É fundamental compreender essa intenção dos legisladores e também daqueles que conceberam o Estatuto da Criança e do Adolescente para afastar por completo a tese de que este ato permitiria a produção de provas em desfavor do jovem. 

 

O seu próprio nome – “informal” – afiança o raciocínio. A rigor, ela não necessitaria nem mesmo ser reduzida a termo pelo Promotor de Justiça. 

 

Com essa ponderação, estabelece-se a primeira das imprecisões do projeto de lei: ao prever a criação de uma “audiência de custódia”, presidida pelo magistrado, presentes o Ministério Público a Defensoria Pública, inevitavelmente o legislador transformará um momento essencialmente pré-processual em uma fase de prova.   
 

A teratologia reside em realizar uma audiência, com as formalidades previstas em lei (intimação pessoal do Ministério Público e da Defensoria, intimação dos pais ou responsáveis), sem que nem mesmo haja alguma acusação posta em face do adolescente.  

 

Há, nitidamente, uma total confusão procedimental, hábil inclusive a afetar a garantia do devido processo legal
, prevista constitucionalmente e, consequentemente, dar azo à inconstitucionalidade. 

 

Impende novamente ressaltar que, se o jovem está assistido por advogado, na presença do Juiz e do Ministério Público, todas as suas declarações fatalmente serão tidas como elementos probantes. 

 

Em vertente próxima reside o segundo defeito do aludido projeto: a audiência não poderia jamais restringir-se a verificar a necessidade de manutenção da internação, conforme se infere do artigo 176, § 1º: 

“Art. 176. 

§ 1º A oitiva do adolescente em audiência de custódia terá como foco verificar a legalidade e necessidade da internação; a prevenção da ocorrência de tortura ou de maus-tratos; e os direitos assegurados ao adolescente”.

 

Isso porque o caput do artigo 176 proposto dá ao Juiz a possibilidade de decidir sobre a liberação do adolescente, a manutenção da internação provisória e sobre a homologação da proposta de remissão. 

 

Ora, se neste ato pode o representante do Ministério Público propor a remissão, o arquivamento ou até mesmo a representação, é imprescindível concluir que o adolescente deverá apresentar sua explicação sobre os fatos, sem o qual não será possível identificar qual daquelas providências devem ser adotadas. 

 

É impossível, destarte, que o objeto de indagação se restrinja à liberdade e possíveis maus tratos, sob pena de tornar ineficaz a possibilidade de proposta de remissão na mesma audiência. 

 

Nesse patamar, portanto, o projeto ganha ares de contradição em si. 

 

A terceira falha reside neste mesmo dispositivo. A redação do artigo 176 que se pretende aprovar demonstra que o Ministério Público será ouvido antes do adolescente. 

“Art. 176. Na audiência de custódia, o juiz ouvirá o Ministério Público, o adolescente e seu advogado ou defensor público e decidirá sobre a liberação do adolescente, a manutenção da internação provisória, ou, ainda, a homologação da proposta de remissão, determinando, se for o caso, cumprimento de medida determinada”.

 

Note-se que, na sequência lógica estabelecida pelo dispositivo, o juiz ouvirá o Ministério Público, depois o adolescente e seu advogado e, ao final, decidirá sobre a sua liberação, a manutenção da internação provisória ou sobre a homologação da remissão. 

 

A inconsistência está em determinar que o Promotor de Justiça fale antes do jovem, sem que tenha condições de se manifestar sobre o conteúdo de suas declarações. 

 

Sendo assim, indaga-se: em que momento o Promotor de Justiça ofertará a remissão? Pela sistemática da disposição, ela deve ser proposta antes mesmo do jovem ser ouvido, o que é incompreensível. 

  

Haverá, outrossim, gravíssima violação ao princípio do contraditório
 caso a proposta seja aprovada nestes termos, na medida em que todos os requerimentos porventura tecidos pelo jovem e por seu advogado não poderão ser contraditados pelo Parquet. 

 

Nova inconstitucionalidade, assim, verte do projeto. 

 

O projeto ainda peca pela falta de clareza. Esta é sua quarta fragilidade. O artigo 180 do ECA contará com a seguinte redação:
“Art. 180. O Ministério Público, em não ofertando a remissão, ou, no caso de esta não ser aceita, pelo adolescente, poderá pedir o arquivamento dos autos, ou, ainda, representar a autoridade judiciária para aplicação de medida socioeducativa”.

 

Não há como inferir, da letra da lei que se pretende aprovar, se o pedido de arquivamento, a remissão e a representação serão ofertados oralmente, em audiência. 

 

Se a resposta for afirmativa, o Ministério Público será privado da possibilidade de determinar à Autoridade Policial a realização de diligências investigatórias imperativas para a formação de sua convicção. Se for negativa, restará omisso o prazo que contará para decidir sobre a representação, remissão ou arquivamento. 

 

Mais: se há nitidamente uma finalidade probatória, por qual razão essa audiência prévia somente é possível para os casos de adolescentes apreendidos em flagrante? Como proceder nas hipóteses de liberação na própria Delegacia de Polícia, ou seja, de adolescentes soltos?
 

O quinto defeito é a redução das garantias estabelecidas ao adolescente em conflito com a lei. Observe-se que o artigo 180 estabelece que o Ministério Público, “em não ofertando a remissão”, “poderá pedir o arquivamento dos autos”. 

 

Não me parece razoável admitir que a proposta de remissão anteceda o possível arquivamento. 

 

Se não houver indícios de autoria, tampouco de materialidade, o caso é de extinção do procedimento, e não de proposta de acordo com o jovem. 

 

Afora os aspectos técnico-jurídicos, inúmeras dificuldades de ordem prática serão consagradas. Sabe-se à saciedade o volume de audiências e de processos que assolam o Poder Judiciário brasileiro, em especial o do Estado de São Paulo, unidade da Federação que conta com a maior população e, de longe, o maior número de feitos em andamento. A previsão de uma audiência de custódia que pode ocorrer a qualquer momento, em qualquer horário, irá por certo causar um verdadeiro caos na estrutura judiciária. 

 

É evidente que, havendo audiências de réus presos ou mesmo processos de adolescentes internados previstos na pauta para o dia, as audiências de custódia serão postergadas para o término do expediente, certamente invadindo muitas vezes o horário noturno, gerando a impossibilidade de que todas as figuras envolvidas – Ministério Público, Defensoria Pública, adolescente, pais ou responsáveis, policiais militares responsáveis pela escolta – possam programar o seu dia de atividades. 

 

Outra consequência direta é a absoluta impossibilidade de que o representante do Ministério Público possa se ausentar da Promotoria de Justiça, uma vez que, a qualquer momento, sem prévio aviso, poderá ser realizada a audiência em tela. 

 

Reuniões, portanto, não poderão mais ser agendadas; as visitas obrigatórias às unidades da Fundação Casa, ao meio aberto e às entidades de acolhimento não poderão ser efetuadas; as reuniões da rede protetiva não mais poderão contar com a presença do Promotor de Justiça. 

 

Nem se alegue que hoje já existe a obrigação do Ministério Público ouvir o adolescente e, portanto, a nova lei pouca mudança causará. A verdade é que, sendo o jovem apresentado ao Parquet, ele pode livremente ajustar a sua agenda e a sua programação, encerrando, por exemplo, uma reunião em curso ou finalizando a visita antes de proceder à oitiva informal. Em havendo audiência, tal não mais será possível. 

 

O Projeto de Lei, não bastasse o que foi até aqui sustentado, revela uma linha ideológica alicerçada na supressão da participação do Ministério Público do procedimento socioeducativo, retirando-lhe toda a credibilidade no que toca ao papel de defesa dos Direitos Humanos dos adolescentes em conflito com a lei. É-lhe relegado, tão só, o papel de acusador. 

 

Isso se nota especialmente da justificativa para o substitutivo apresentado.
 

O primeiro apontamento merecedor de destaque está na afirmação de que a oitiva informal é decisiva para a garantia da liberdade ou não dos adolescentes. Consta da aludida justificativa que: 

“Apesar da Oitiva ser tida como uma atividade pré-processual, ela é decisiva para a garantia ou não da liberdade dos adolescentes e, portanto, não poderia jamais ser realizada sem a presença de um advogado ou defensor público”.

 

Ocorre que não é a oitiva que determina se o jovem será ou não internado, mas sim a r. decisão do Juiz de Direito ao analisar a representação e o pedido de internação eventual tecidos pelo Ministério Público. Repise-se: não é o Parquet que decide se o jovem ficará internado ou não, mas sim o Poder Judiciário. 

 

Este mesmo vício é observado na afirmação de que: 

“Apenas reconhecendo que nesta fase do processo a formação da convicção do Promotor ou Promotora pode levar a apresentação de representação contra o adolescente a qual pode culminar quando da sentença judicial em até 03 anos de internação. Portanto, é essencial que neste momento o adolescente já esteja assistido juridicamente por advogado ou defensor público”.

 

Novamente, o que vai determinar se o jovem será ou não internado não é a oitiva informal, mas o resultado de todo um procedimento protegido pelo manto do contraditório e da ampla defesa. 

 

O argumento, portanto, sempre com o devido respeito, é falacioso, pois utiliza premissas falsas para chegar à conclusão de que o Ministério Público não pode ser mais o detentor da faculdade de ouvir o jovem informalmente. 

 

Chegou-se, também, a pontuar que a necessidade de que o adolescente fosse atendido por advogado para ajustar a normativa ao entendimento do Conanda – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. A afirmação não conduz à segurança de que a oitiva informal deve ser realizada por outra instituição que não o Ministério Público. Poder-se-ia, por exemplo, assegurar o contato prévio dos jovens com sua defesa ou até mesmo a participação dela nos atos, conforme consta do projeto original. Aqui é que habita o segundo apontamento.
 

Em continuação, adentrando no terceiro apontamento, alega a nobre relatora que: 

“ainda que a Oitiva seja tida como uma fase pré-processual ela é decisiva para a garantia da liberdade do adolescente. Sendo inconstitucional sua realização nos moldes atuais, pois a Constituição é clara em prever como direitos fundamentais em seu artigo 5º: LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”.

 

Entretanto, essa fase procedimental não é, jamais, um momento judicial ou processual. Como acima apontado, há apenas uma conversa informal com o adolescente, sem a finalidade de produzir provas.

 

A ratio das garantias constitucionais acima mencionadas é assegurar que uma pessoa não suporte uma sanção sem ter sido previamente ouvida e sem que tenha condições de se defender. Ocorre que não é esse o caso em testilha, pois, reitere-se, não se trata de momento probatório. 

 

Buscando aclarar o raciocínio, o silogismo posto pode ser assim esquematizado: a) a oitiva informal é decisiva para a garantia da liberdade do jovem; b) nos moldes atuais, a oitiva viola a CF/88 porque não há garantia de assistência por advogado; c) logo, é necessário impor a presença da defesa no ato. 

 

A premissa “a” não é verdadeira, como já afirmado, pois ela não é decisiva para a liberdade do jovem. Idêntico rumo seguido pela premissa “b” porque, sendo fase pré-processual de mera escuta, sem a possibilidade de que daí resulte qualquer sanção, não há violação à Constituição. Sendo equivocadas as premissas, naturalmente é equivocada a conclusão: a presença da defesa na oitiva não impõe a mudança de titularidade do ato. 

 

Em continuação, o quarto apontamento segue a linha dos anteriores, tentando demonstrar que os fundamentos utilizados para justificar a apresentação de um substitutivo não procedem, data maxima venia. 
 

Embora seja argumentado que um adolescente não é obrigado a produzir provas contra si mesmo não se deve olvidar, repetidamente, que neste momento não se produzem elementos de convicção sobre o fato em si, mas somente sobre a pessoa do adolescente e sua família. 

 

O quinto apontamento demonstra a ideia subjacente à reforma: a de que as atribuições do Ministério Público devem ser suprimidas. Isso se infere da tese de que Promotores de Justiça não são imparciais na análise dos fatos. Atuando na seara dos adolescentes em conflito com a lei, o Promotor de Justiça não conta com o princípio da obrigatoriedade, como vige no processo penal. Vale dizer, ele não é obrigado a tecer a representação contra o adolescente, embora estejam presentes indícios de autoria e de materialidade. Pode perfeitamente propor uma remissão. 

 

Desse modo, o Promotor de Justiça tem plenas condições de ser absolutamente imparcial, até porque, embora já o seja na seara criminal, ele não tem nem mesmo o dever de representar aquele que praticou o ato infracional. Isto se afigura tão claro que nem mesmo o rótulo de “eminentemente de acusação” é de ser aceito. 

 

O sexto apontamento do mesmo modo sinaliza para a tendência de minimizar a atuação do Parquet. O Ministério Público tem todas as condições necessárias para continuar apurando a legalidade da apreensão do adolescente; a eventual existência de maus tratos ou tortura; e a necessidade de manutenção da apreensão. 

 

Essa análise, ademais, é também feita pelo Juiz de Direito, sem que seja de rigor qualquer audiência prévia. Portanto, esta tese não basta para explicar a mudança do rito atual – em que o Judiciário analisa exatamente os mesmos elementos indicados, quando analisa a representação ou proposta de remissão apresentada – para implantar o modelo da “audiência de custódia”. 

 

O exemplo utilizado como ilustração – passo para o sétimo apontamento – toma uma situação concreta e a erige como regra geral, criando a sensação de que se trata de fato usual e reiterado no sistema socioeducativo nacional. Como sabido, nunca podemos definir o todo pela parte, tampouco a regra pela exceção. 

 

Além disso, ninguém garante que, se houvesse a “audiência de custódia”, o jovem não permaneceria internado. A alegação de que o Estatuto da Criança e do Adolescente não permite a internação por furto é improcedente. Essa medida extrema é possível também nas hipóteses do artigo 122, II, do ECA, ou seja, em casos de reiteração de atos infracionais graves – embora, é evidente, ela seja aplicada em infrações dessa natureza em casos excepcionalíssimos. 

 

Preocupante, não bastasse, é a aproximação indevida que se faz do adolescente em conflito com a lei com o réu no processo penal. Essa tendência se verifica na justificativa em apreço. Como é sabido, a medida socioeducativa, aplicada a adolescente, é essencialmente diferente da sanção penal, reservada para os imputáveis.

 

A primeira tem por finalidade reeducar o jovem, conscientizando-o da prática ilícita e visando “facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade” (artigo 3º, in fine, do ECA), sempre assegurando sua perfeita integração à sociedade. A segunda, diversamente, tem por escopo prevenir e reprimir a prática da infração penal (artigo 59 do Código Penal). 

 

A medida socioeducativa mais adequada, além disso, é escolhida, dentre outros fatores, de acordo com a capacidade do adolescente de cumpri-la (artigo 112, § 1º, do ECA). A pena, porém, tem um critério trifásico de fixação, baseando-se em circunstâncias judiciais, legais e causas de aumento ou de diminuição (artigo 68 do Código Penal). 

 

Mais: a medida socioeducativa de internação não tem prazo determinado de cumprimento, vigorando até a efetiva recuperação (artigo 121, § 2º, do ECA). A sanção penal, contudo, deve vigorar até que a pena imposta na sentença condenatória se esgote. 

 

Tamanha é a diferença entre as duas figuras que até mesmo os processos instaurados para a aplicação são diversos: para a medida socioeducativa, desenvolve-se procedimento de caráter civil (tanto que a sistemática recursal é a prevista no Código de Processo Civil); para a pena, processo penal. 

 

Motivam-se essas diferenças na peculiar condição do adolescente de pessoa em desenvolvimento (artigo 6º do ECA), a quem se assegura a proteção integral (artigo 227 da CF/88 e artigos 1º e 3º do ECA). 

 

Por isso, não é todo instituto de direito processual penal que se encaixa perfeitamente na sistemática procedimental socioeducativa. Pensar de modo diverso equivale a igualar as duas figuras – pena e medida socioeducativa, o que não deve ser admitido.  

 

Em sua argumentação, a nobre Deputada Relatora expôs a origem de parte de seus argumentos, revelando que são alicerçados em nota técnica da Associação Nacional dos Defensores Públicos. 

 

Especialmente em razão dessa referência é que acreditamos, data venia, que o Projeto de Lei visa mais a diminuir o âmbito de atuação do Ministério Público do que proteger efetivamente o adolescente em conflito com a lei. 

 

Isso fica patente com as menções ao Ministério Público como “órgão eminentemente acusador” e com a impressão velada de que somente o Judiciário seria imparcial. Com essas observações, infere-se a sensação de que o Parquet não tem possibilidade de impedir atos de maus tratos, tortura ou de agressões contra os adolescentes. 

 

Reiteramos que, por todo o exposto, o Projeto suprime por demais a participação do Ministério Público no procedimento socioeducativo, transformando-o em mero acusador cego e retirando-lhe a credibilidade no que toca ao papel de defesa dos Direitos Humanos dos adolescentes em conflito com a lei. 

 

Já houve um Projeto de Lei anterior que pretendia estipular a necessidade de advogado para o adolescente na oitiva informal. Ele, porém, foi vetado pela Presidência da República. 

 

Os fundamentos do veto são basicamente os mesmos que, aqui, ora se expõe: 

Mensagem n° 971

Senhor Presidente do Senado Federal.

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo l do artigo 66 da Constituição Federal, decidi vetar integralmente o Projeto de Lei n o 24, de 2000 (no 256/99 na Câmara-dos Deputados), que "Acrescenta parágrafos aos arts 179 e 207 da Lei n o 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. Cuidando da preservação do ordenamento jurídico, assim se manifestou o Ministério da Justiça-a-respeito do-projeto:

Razões-do veto. “A primeira vista, poder-se-ia considerar que há necessidade de um advogado para defender o adolescente infrator no caso de ser ele apreendido em flagrante. No entanto, de acordo com os Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente, vemos que uma vez apreendido em flagrante, o adolescente será imediatamente levado à presença do Juiz da Infância e da Juventude: é do que nos dá conta Roberto João Elias, membro do Ministério Público do Estado de São Paulo, que por mais de duas décadas exerceu o cargo de Curador de Menores e, atualmente, como Procurador de Justiça, continua trabalhando nessa área ("Comentários ao Estatuto da Criança-e do Adolescente", 1994, Editora Saraiva, p. 151). Mesmo de acordo com o razoável, consideremos que o apreensão em flagrante ocorre, na realidade, sem ordem judicial, (...), havemos de concluir que, de todo modo, a lei determina que o juiz competente seja imediatamente comunicado. Depreende-se da Seção V do Estatuto, na qual está inserido o dispositivo suja modificação é pretendida, que há um encadeamento lógico de atos. Parece, pois, que o Estatuto pretendeu conferir todas as garantias ao adolescente infrator e não somente a de ser

assistido por advogado, tanto que a primeira providência determinada, como se viu acima, é que uma vez apreendido em flagrante o adolescente, de imediato sejam comunicados seus pais e o juiz competente (art. 107). 

Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será prontamente liberado pela autoridade policial, exceto quando, pela gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva o adolescente permanecer sob internação para garantia de sua segurança pessoal ou manutenção da ordem pública (art. 174). No mesmo dia, ou, no máximo, em vinte e quatro horas, o adolescente é encaminhado ao Ministério Público que decidirá se promove o arquivamento dos autos, se concede a remissão ou se representa à autoridade judiciária para aplicação de medida socioeducativa (arts. 175 e 180). Somente com a representação é que, a rigor, haverá necessidade de advogado, pois é esta que inicia situação em que haverá uma espécie de denúncia contra o adolescente. Mesmo assim, pelo menos na Lei, a pretensão é de aplicar medidas que tenham caráter pedagógico, não punitivo, com o objetivo de, ao mesmo tempo, recuperar o adolescente infrator e preservar a sociedade. 

Salvo engano, parece-nos acertado que até este momento não haja advogado. O Ministério Público, como visto no art. 180, pode entender que não houve ofensa à lei penal (inciso I) ou, ainda, optar pela remissão (inciso II), que é uma forma de exclusão do processo Nesses dois casos não se justificará a existência de advogado no processo. Quanto ao proposto § 4°, a ser acrescido ao art. 207 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é ele despiciendo, tendo-se em vista que a desobediência ao texto legal há de ter a necessária reprimenda, a qual se dá por meio da consideração de nulidade dos atos que se fizerem contrários à forma da lei, tal como já está prevista nos Códigos vigentes. Se assim é, não há porque acrescer ao ordenamento lei outra trazendo igual providência. Ademais, a matéria é pacífica além dos Códigos, a doutrina e a jurisprudência são acordes acerca das nulidades, não havendo, neste ponto, divergência por menor que seja. A nossa conclusão é a de que o projeto de lei deve ser vetado, em prol do interesse público, consubstanciado este na preservação do sistema que compõe o Estatuto da Criança e do Adolescente, pois o que a propositura à primeira vista apresenta como benéfico ao adolescente, pode até prejudicá-lo, pela perda da informalidade processual obtida com o caput do art. 179 do Estatuto. Além disto, se sancionado for o projeto de lei em análise, estar-se-á olvidando que o Ministério Público tem a função institucional de preservação da lei e da ordem pública, o que implica dizer que tal órgão jamais atuará contra os interesses do adolescente, sendo este, certamente, objeto de especial zelo do fiscal da lei. Sugerimos, em razão do exposto, o veto total ao projeto de lei, por contrariedade ao interesse público." Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar totalmente o projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso-Nacional. Brasília, 19 de julho de 2000. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO”. (grifos nossos)
 

Entendemos, pelo exposto, que o Projeto de Lei não deve ser aprovado, porque, além das falhas técnico-jurídicas e das dificuldades práticas que irá causar, consiste em grande atentado às atribuições do Ministério Público. 

 

São Paulo, 18 de dezembro de 2014. 

Márcio Fernando Elias Rosa
Procurador-Geral de Justiça
wpmj
� Esta é a sua redação atual: “Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Ministério Público, no mesmo dia e à vista do auto de apreensão, boletim de ocorrência ou relatório policial, devidamente autuados pelo cartório judicial e com informação sobre os antecedentes do adolescente, procederá imediata e informalmente à sua oitiva e, em sendo possível, de seus pais ou responsável, vítima e testemunhas. Parágrafo único. Em caso de não apresentação, o representante do Ministério Público notificará os pais ou responsável para apresentação do adolescente, podendo requisitar o concurso das polícias civil e militar”.


� “Art. 175. Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde logo, o adolescente ao representante do Ministério Público, juntamente com cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência. § 1º Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará o adolescente à entidade de atendimento, que fará a apresentação ao representante do Ministério Público no prazo de vinte e quatro horas. § 2º Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação far-se-á pela autoridade policial. À falta de repartição policial especializada, o adolescente aguardará a apresentação em dependência separada da destinada a maiores, não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo referido no parágrafo anterior”.


� “Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial encaminhará imediatamente ao representante do Ministério Público cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência”.


� “Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo anterior, o representante do Ministério Público poderá: I - promover o arquivamento dos autos; II - conceder a remissão; III - representar à autoridade judiciária para aplicação de medida sócio-educativa”.


� “Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a remissão pelo representante do Ministério Público, mediante termo fundamentado, que conterá o resumo dos fatos, os autos serão conclusos à autoridade judiciária para homologação. § 1º Homologado o arquivamento ou a remissão, a autoridade judiciária determinará, conforme o caso, o cumprimento da medida. § 2º Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos autos ao Procurador-Geral de Justiça, mediante despacho fundamentado, e este oferecerá representação, designará outro membro do Ministério Público para apresentá-la, ou ratificará o arquivamento ou a remissão, que só então estará a autoridade judiciária obrigada a homologar”.


� Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça.





� Artigo 5º, LIV. “Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”.


�Artigo 5º. “LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”.
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